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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL.
TEMA 506 DO STF. PRESUNÇÃO RELATIVA. CONJUNTO
PROBATÓRIO INDICANDO MERCANCIA ILÍCITA. IMPOSSIBILIDADE
DE REEXAME DE PROVAS. COISA JULGADA. HABEAS CORPUS
COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado pelo
crime de tráfico de drogas, em concurso material com o delito de
corrupção ativa, com a alegação subsidiária de desclassificação da
conduta para porte de drogas para consumo pessoal, nos termos do
Tema 506 do STF (RE 635.659/SP). A defesa sustenta que,
desconsideradas as provas obtidas na busca domiciliar ilícita,
restaria apenas a apreensão de 34,35g de maconha em revista
pessoal, quantidade inferior ao limite de 40g reconhecido pelo STF
como presunção de uso pessoal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se a aplicação do Tema
506 do STF justifica a desclassificação da conduta para porte de
drogas para consumo pessoal, com base na quantidade apreendida;
e (ii) estabelecer se o habeas corpus é meio processual adequado
para rediscutir a tipificação dos fatos após o trânsito em julgado da
condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
O Tema 506 do STF não autoriza a desclassificação automática do
crime de tráfico de drogas apenas com fundamento na quantidade
apreendida, uma vez que a presunção de uso pessoal é relativa e
deve ser analisada em conjunto com outros elementos probatórios.
No caso concreto, a condenação não se baseou exclusivamente na
quantidade de entorpecente apreendida, mas também na apreensão

Documento eletrônico VDA47777498 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 29/05/2025 17:20:07
Publicação no DJEN/CNJ de 02/06/2025. Código de Controle do Documento: 11bb39e8-79a8-4c76-9258-c26afb8a2ab8



de porções individualizadas de cocaína, na posse de quantia em
dinheiro e na confissão do acusado sobre a mercancia ilícita,
circunstâncias que afastam a presunção de uso pessoal.
A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça exige
a análise do conjunto probatório, nos termos do art. 28, § 2º, da Lei
nº 11.343/2006, sendo inviável a desclassificação do crime de tráfico
de drogas sem reexame de provas, medida incabível na via estreita
do habeas corpus.
A rediscussão da tipificação dos fatos, após o trânsito em julgado,
somente é possível por meio de revisão criminal, sendo inadmissível
a utilização do habeas corpus como sucedâneo desse instrumento
processual.
A existência de condenação pelo crime de corrupção ativa, não
impugnada no recurso, inviabiliza a pretensão de absolvição do
paciente.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido

:Tese de julgamento
A presunção de uso pessoal estabelecida no Tema 506 do STF é
relativa e deve ser analisada em conjunto com o contexto fático-
probatório do caso concreto.
A desclassificação do crime de tráfico de drogas para porte de drogas
para consumo pessoal exige a avaliação dos critérios previstos no
art. 28, § 2º, da Lei nº 11.343/2006, sendo inviável sua realização
em habeas corpus quando há elementos que indicam a mercancia
ilícita.
O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão
criminal para rediscutir a tipificação dos fatos após o trânsito em
julgado.

: CF/1988, art. 5º, XXXVI e LXVIII; LeiDispositivos relevantes citados
nº 11.343/2006, arts. 28, § 2º, e 33, caput; CPP, art. 621.

: STF, RE 635.659/SP (Tema 506);Jurisprudência relevante citada
STJ, AgRg no HC 791.520/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe ;27/06/2023 01/08/2023
STJ, AgRg no AREsp 1846669/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em , DJe .01/06/2021 07/06/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar22/05/2025 28/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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do habeas corpus.
A rediscussão da tipificação dos fatos, após o trânsito em julgado,
somente é possível por meio de revisão criminal, sendo inadmissível
a utilização do habeas corpus como sucedâneo desse instrumento
processual.
A existência de condenação pelo crime de corrupção ativa, não
impugnada no recurso, inviabiliza a pretensão de absolvição do
paciente.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido

:Tese de julgamento
A presunção de uso pessoal estabelecida no Tema 506 do STF é
relativa e deve ser analisada em conjunto com o contexto fático-
probatório do caso concreto.
A desclassificação do crime de tráfico de drogas para porte de drogas
para consumo pessoal exige a avaliação dos critérios previstos no
art. 28, § 2º, da Lei nº 11.343/2006, sendo inviável sua realização
em habeas corpus quando há elementos que indicam a mercancia
ilícita.
O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão
criminal para rediscutir a tipificação dos fatos após o trânsito em
julgado.

: CF/1988, art. 5º, XXXVI e LXVIII; LeiDispositivos relevantes citados
nº 11.343/2006, arts. 28, § 2º, e 33, caput; CPP, art. 621.

: STF, RE 635.659/SP (Tema 506);Jurisprudência relevante citada
STJ, AgRg no HC 791.520/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe ;27/06/2023 01/08/2023
STJ, AgRg no AREsp 1846669/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em , DJe .01/06/2021 07/06/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAIQUE SANTANA
MIRANDA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado em seu favor.

O paciente foi condenado à pena de 07 (sete) anos, 11 (onze) meses e
15 (quinze) dias de reclusão, em regime inicial fechado, além de 573
(quinhentos e setenta e três) dias-multa, pela prática dos crimes de tráfico
ilícito de drogas (artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006) e corrupção ativa
(artigo 333 do Código Penal), em concurso material.

Em suas razões, a defesa sustenta a urgência do manejo do habeas
como substitutivo de recurso próprio e de revisão criminal para sanar acorpus 

ilegalidade pelo decurso do tempo. Alega, ainda, a ilicitude das provas obtidas
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por meio de busca pessoal realizada sem fundada suspeita, bem como da
subsequente busca domiciliar, que seria decorrente da abordagem sem justa
causa. Por fim, subsidiariamente, requer a desclassificação para o art. 28 da
Lei de Drogas com base no RE 635.659/SP (Tema 506 do STF), considerando
que o paciente portava menos de 40 gramas de maconha. (fls. 198-213).

 
É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.
Inicialmente, verifico que o agravante não trouxe argumentos capazes

de afastar os fundamentos da decisão impugnada, limitando-se a repisar as
teses já analisadas anteriormente.

No que tange à alegada urgência do manejo do  comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, reitero que esta Corte Superior, seguindo o
entendimento do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC 180.365, Primeira
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgRg no HC 147.210,27/03/2020
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em ), pacificou30/10/2018
orientação no sentido de não ser cabível  substitutivo do recursohabeas corpus
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado (HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro
Sebastião Reis Junior, julgado em ).10/06/2020

No caso em análise, além de não se tratar de recurso adequado para
a hipótese, observa-se que o paciente tenta rediscutir matéria relacionada à
condenação já transitada em julgado, apresentando verdadeira revisão
criminal travestida de habeas corpus.

Conforme já assentado, não compete ao Superior Tribunal de
Justiça, por meio de , reexaminar acórdão condenatóriohabeas corpus
transitado em julgado, sob pena de usurpação da competência prevista no art.
105, inciso I, alínea "e", da Constituição da República, que estabelece a
competência originária desta Corte para as revisões criminais de seus julgados.

Nesse sentido, confira-se:
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL E
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA.
MINORANTE. QUANTUM DE REDUÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA
DA DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que
não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de
recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena de
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desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja,
o de prevenir, remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de
locomoção. Precedentes.
2. O refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem
caráter excepcional, somente sendo admitido quando se
verificar, de plano e sem a necessidade de incursão probatória,
a existência de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o que
não ocorreu na espécie.
3. No caso, a modulação da fração de diminuição da redutora em 1/6
(um sexto) foi devidamente fundamentada com base na variedade e
quantidade de drogas apreendidas, correspondente a 1kg (um
quilograma) de maconha; 5,69g (cinco gramas e sessenta e nove
centigramas) de haxixe; 4,68g (quatro gramas e sessenta e oito
centigramas) de cocaína e 31,94g (trinta e um gramas e noventa e
quatro centigramas) de ecstasy, distribuídos em 124 (cento e vinte
quatro) comprimidos.
4. Nos termos do entendimento firmado pelo STJ, a quantidade, a
natureza e a variedade da droga apreendida constituem fundamento
idôneo a justificar a fixação de fração redutora aquém da máxima
legal. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 957.525/MG, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em , DJEN de .)19/3/2025 25/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM
JULGADO. MANEJO DO HABEAS CORPUS COMO REVISÃO
CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA "E", DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO
DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006.
INDEFERIMENTO COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO
CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já
transitado em julgado, manejado como substitutivo de revisão
criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da
competência desta Corte. Nos termos do art. 105, inciso I,
alínea "e", da Constituição Federal, compete ao Superior
Tribunal de Justiça, originariamente, as revisões criminais e
as ações rescisórias de seus julgados. Precedentes da Quinta e
da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não há flagrante ilegalidade a ser sanada de ofício, pois o Tribunal
local concluiu que o agravante se dedicava a atividades criminosas
não apenas em razão da quantidade de drogas com ele apreendida,
mas especialmente devido às circunstâncias da apreensão.
Tais circunstâncias constituem conjuntura que impede a
desconstituição da conclusão das instâncias ordinárias acerca da
dedicação do paciente a atividade criminosa e, por conseguinte, o
pretendido reconhecimento da causa de redução de pena prevista no
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, notadamente por ser vedado, na
presente via, revolver o contexto fático-probatório dos autos.
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 928.848/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025

 
 
Ademais, acerca da preclusão da matéria, esta Corte Superior

entende, sob o prisma do princípio da lealdade processual e do respeito à coisa
julgada (segurança jurídica), que mesmo que se trate de uma suposta nulidade
absoluta, o não pode ser utilizado como uma segunda apelaçãohabeas corpus 
criminal - como pretende a defesa.

Quanto ao mérito das alegações, ainda que fosse possível superar os
óbices processuais, não se verifica ilegalidade flagrante que justifique a
concessão da ordem de ofício.

A busca pessoal foi motivada pela atitude suspeita do paciente que,
ao avistar a viatura policial, levou a mão ao bolso tentando ocultar algo,
comportamento que, no contexto da abordagem, pode ser considerado fundada
razão para a revista, nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal.

A posterior ida à residência do paciente, por sua vez, ocorreu após ele
próprio admitir a realização do comércio proscrito e revelar que em sua
residência haveria mais entorpecentes, tendo os policiais ingressado no imóvel
com sua autorização, conforme confirmado em juízo pelo policial Joaquim.

Não há que se falar, portanto, em flagrante ilegalidade na busca
pessoal ou domiciliar que enseje a nulidade das provas obtidas.

A propósito, destaco que o Tribunal de origem analisou de forma
fundamentada a legalidade da abordagem policial, concluindo pela inexistência
de violação a direitos do paciente.

Quanto à alegação subsidiária de desclassificação com base no Tema
506 do STF (RE 635.659), tal argumento merece análise mais detida.

A defesa sustenta que, caso seja reconhecida a ilicitude apenas da
busca domiciliar, permaneceriam válidas somente as provas obtidas na revista
pessoal (5 porções de maconha, com massa líquida de 34,35g). Com base
nisso, argumenta que, por força da decisão do STF no RE 635.659/SP (Tema
506), o paciente deveria ser considerado usuário, pois a quantidade apreendida
estaria abaixo do limite de 40 gramas estabelecido como presunção de uso
pessoal.

Contudo, tal pretensão não comporta acolhimento por múltiplas
razões.

Primeiramente, cumpre esclarecer que a decisão proferida pelo
Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 635.659/SP, conquanto estabeleça
critérios objetivos importantes para a distinção entre usuário e traficante de
cannabis, não autoriza a automática desconsideração de outros elementos
probatórios que indiquem a prática do tráfico, nem possibilita a reabertura de
discussão já definitivamente encerrada pelo trânsito em julgado da condenação.
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Com efeito, o próprio julgado do STF reconheceu expressamente que
a quantidade, embora seja critério importante e objetivo, não é o único a ser
considerado na distinção entre as condutas de porte para uso pessoal e tráfico.
Trata-se de presunção relativa ( ) que pode ser afastada mediante ajuris tantum
análise do conjunto probatório.

No caso em tela, verifica-se que a condenação do paciente pelo crime
de tráfico de drogas não se fundamentou exclusivamente na quantidade de
entorpecente apreendida, mas em diversas circunstâncias fáticas que,
analisadas em conjunto, levaram à conclusão da prática da mercancia ilícita. 

Ademais, é importante ressaltar que o paciente foi condenado não
apenas pelo crime de tráfico de drogas, mas também pelo delito de corrupção
ativa, em concurso material, circunstância que evidencia comportamento
incompatível com a simples condição de usuário.

Ressalte-se, ainda, que a aplicação do Tema 506 do STF ao caso
concreto esbarra em óbice processual intransponível: a impossibilidade de
utilização do  como sucedâneo de revisão criminal após ohabeas corpus
trânsito em julgado da condenação. A via adequada para rediscutir a
tipificação dos fatos, após a formação da coisa julgada material, seria a revisão
criminal, observado o juízo competente.

Por fim, é importante destacar que, mesmo que fosse possível
superar todos esses óbices, persistiria a condenação pelo crime de corrupção
ativa, em relação ao qual não houve questionamento específico no presente
recurso.

Portanto, não há como acolher a pretensão de aplicação do Tema 506
do STF para absolver o paciente ou desclassificar sua conduta, seja pela
inadequação da via eleita, seja pela existência de elementos que, no caso
concreto, indicam a prática do crime de tráfico de drogas, independentemente
da quantidade de droga apreendida.

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
 
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 940.042 / SP
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Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DANILO VICENTE DE ARAÚJO SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP420892

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAIQUE SANTANA MIRANDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIQUE SANTANA MIRANDA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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SP420892
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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